
14/02/2023

Número: 1022982-16.2022.8.11.0041 
 

Classe: RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 Órgão julgador: 1ª VARA CÍVEL DE CUIABÁ 

 Última distribuição : 22/06/2022 

 Valor da causa: R$ 36.686.368,79 

 Assuntos: Recuperação judicial e Falência 

 Nível de Sigilo: 0 (Público) 
 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Processo Judicial Eletrônico - 1º Grau
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Advogados

LOJAS DONA DO LAR LTDA (AUTOR)

THAIS SVERSUT ACOSTA (ADVOGADO(A))

ANA LUIZA SVERSUT BRIANTE (ADVOGADO(A))

CREDORES (REU)



ANDERSON MARCIO DE BARROS (ADVOGADO(A))

KERSON NASCIMENTO DE CARVALHO (ADVOGADO(A))

LEONARDO LUIZ TAVANO (ADVOGADO(A))

SERVIO TULIO DE BARCELOS (ADVOGADO(A))

CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO (ADVOGADO(A))

DANIELE IZAURA DA SILVA CAVALARI REZENDE (ADVOGADO(A))

RICARDO MALACHIAS CICONELO (ADVOGADO(A))

CLEIDI ROSANGELA HETZEL (ADVOGADO(A))

CLAUDIO DA SILVA CARDOSO (ADVOGADO(A))

JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (ADVOGADO(A))

JOSIELE BERNARDO DE LIMA BARBOSA (ADVOGADO(A))

CARLOS ROBERTO NAGEL (ADVOGADO(A))

RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA (ADVOGADO(A))

ADALBERTO FONSATTI (ADVOGADO(A))

KARINE FERNANDES VIEIRA (ADVOGADO(A))

MARCELO GAIDO FERREIRA (ADVOGADO(A))

ANTONIO DE PADUA NOTARIANO JUNIOR (ADVOGADO(A))

JEFFERSON LINS VASCONCELOS DE ALMEIDA (ADVOGADO(A))

EDUARDO SILVA GATTI (ADVOGADO(A))

GLECY KELLY NUNES DE MELO (ADVOGADO(A))

SANDRO RICARDO SALONSKI MARTINS (ADVOGADO(A))

DOUGLAS MARTINHO DAMASCENO VILELA (ADVOGADO(A))

ISABELLA NOGUEIRA JANCOVIC (ADVOGADO(A))

LUIS MARCELO BARTOLETTI DE LIMA E SILVA (ADVOGADO(A))

BRUNO PEREZ SANDOVAL (ADVOGADO(A))

MARCELO GODOY DA CUNHA MAGALHAES (ADVOGADO(A))

SERGIO GONINI BENICIO (ADVOGADO(A))

FLAVIO SPEROTTO (ADVOGADO(A))

BRUNO ALEXANDRE DE OLIVEIRA GUTIERRES (ADVOGADO(A))

ALINE HINCKEL HERING (ADVOGADO(A))

RAFAEL DE LACERDA CAMPOS (ADVOGADO(A))

ROGERIO BARBEIRO CONSTANTINO (ADVOGADO(A))

RODRIGO SANCHES TROMBINI (ADVOGADO(A))

ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA (ADVOGADO(A))

JOSE HENRIQUE DAL CORTIVO (ADVOGADO(A))

ANA PAULA DE SOUSA FERREIRA (ADVOGADO(A))

CLEDSON RIBEIRO FERREIRA (ADVOGADO(A))

GISELE ZANETTI (ADVOGADO(A))



 

CLAUDIMIR BOTH (ADVOGADO(A))

CESAR AUGUSTO DA SILVA PERES (ADVOGADO(A))

FABIANA DINIZ ALVES (ADVOGADO(A))

Outros participantes

IRMAOS DOMINGOS LTDA (TERCEIRO INTERESSADO)

MPB ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA. (ADMINISTRADOR(A) JUDICIAL)

JUDSON GOMES DA SILVA BASTOS (ADVOGADO(A))

LORENA LARRANHAGAS MAMEDES DE ARRUDA (PERITO / INTÉRPRETE)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Movimento Documento Tipo

89643132 12/07/2022 14:54 Decisão Interlocutória de Mérito Decisão Decisão



Num. 89643132 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANGLIZEY SOLIVAN DE OLIVEIRA - 12/07/2022 14:54:17
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22071214541590200000086957303
Número do documento: 22071214541590200000086957303
Este documento foi gerado pelo usuário 056.***.***-50 em 14/02/2023 11:29:46

PODER JUDICIÁRIO ESTADO DE MATO GROSSO

GABINETE I DA PRIMEIRA VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUIABÁ

ESPECIALIZADA EM FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

 

Autos n.º:1022982-16.2022.8.11.0041

 

         

        Visto.

 

        Cuida-se de PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL ajuizado 
por LOJAS DONA DO LAR LTDA. e SD OUTLET LTDA., sociedades devidamente qualificadas 
e representadas nos autos, que atuam no ramo varejista de eletrodomésticos, móveis e afins, e indicam um 
passivo de R$ 38.204.269,61 (trinta e oito milhões duzentos e quatro mil duzentos e sessenta e nove reais e 
sessenta e um centavos),

         

        Trazem a exposição do motivo da crise que ensejou o pedido, 
sustentando, ainda, que há entre as requerentes interdependência societária, comercial, estrutural e 
financeira que ensejam a consolidação processual e consubstancial das mesmas. E afirmando que 
preenchem os requisitos legais, pugnam, ao final, pelo deferimento do processamento do pedido além 
de outros pedidos elencados na petição inicial.

         

         Em decisão de Id. 88575950 foi determinada a realização de 
verificação prévia. A mesma decisão indeferiu o pedido de tutela de urgência visando afastamento de 
cláusula de vencimento antecipado de contratos garantidos por alienação fiduciária e por cessão 
fiduciária de recebíveis, rejeitando também o pedido para designação de audiência de conciliação 
perante o Juízo da Recuperação Judicial.

         

        O laudo de verificação prévia foi apresentado no Id. 89287028 e 
seguintes, concluindo que a empresa Lojas Dona do Lar Ltda., preenche os requisitos dos arts. 48 e 51 
da Lei 11.101/05; bem como que SD Outlet Ltda, não preenche o requisito temporal previsto no art. 48, 
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caput, da lei de regência.

         

        É o que merece registro.

         

 

Dos Requisitos para Processamento do Pedido

         

        De acordo com o laudo da verificação prévia a empresa LOJAS 
DONA DO LAR LTDA. “preenche os requisitos autorizadores do deferimento do processamento da 
recuperação judicial, consoante dispõe os artigos 48 e 51 da Lei n. 11.101/05”.

        Já com relação à requerente SD OUTLET LTDA. constata-se que não 
preenche o requisito temporal de 2 (dois) anos de exercício regular de suas atividades, uma vez que “a empresa 
fora constituída em 12/11/2020”, conforme consignado no referido laudo da verificação prévia, fato que também 
pode ser comprovado pelos documentos de Id. 88072206 - Pág. 29 e seguintes.

         

        Ressalte-se que a alegada existência de interconexão entre as requerentes a 
justificar a formação de um litisconsórcio ativo, com eventual consolidação substancial, não autoriza a 
relativização do requisito temporal estabelecido pelo art. 48, da LRF, tão somente em virtude da formação de 
grupo econômico entre as empresas.

         

        Isso porque, cada sociedade empresária integrante do grupo deve comprovar, 
de forma individual, o preenchimento de todos os pressupostos exigidos para o processamento do pedido de 
recuperação judicial.

         

        Nesse sentido, já se posicionou o C. Superior Tribunal de Justiça, senão 
vejamos:

         

        RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. GRUPO ECONÔMICO. ART. 48 DA LRF. ATIVIDADE 
REGULAR. DOIS ANOS. CISÃO EMPRESARIAL.

        1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 
2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

        2. Cinge-se a controvérsia a definir se, em caso de recuperação judicial de grupo econômico, 
todas as sociedades empresárias devem cumprir individualmente o requisito temporal de 2 (dois) anos 
previsto no caput do art. 48 da Lei nº 11.101/2005.

        3. É possível a formação de litisconsórcio ativo na recuperação judicial para abranger as sociedades 
integrantes do mesmo grupo econômico.
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        4. As sociedades empresárias integrantes de grupo econômico devem demonstrar 
individualmente o cumprimento do requisito temporal de 2 (dois) anos de exercício regular de suas 
atividades para postular a recuperação judicial em litisconsórcio ativo.

        5. Na hipótese, a Rede Varejo Brasil Eletrodomésticos Ltda. - concebida após a cisão de sociedade 
com mais de 2 (anos) de atividade empresarial regular - pode integrar a recuperação judicial, considerando-
se as diversas peculiaridades retratadas nos autos.

        6. Recurso especial provido.”[1]

 

        Com efeito, ausentes um dos requisitos exigidos pela LRF para o 
requerimento da recuperação judicial (art. 48, caput), com relação a uma das requerentes, SD OUTLET 
LTDA., deve a mesma ser excluída do polo ativo da presente demanda.

         

        Por conseguinte, restando apenas uma sociedade empresária na lide, resta 
prejudicada a análise acerca da consolidação substancial.

         

 

Da Parte Dispositiva

         

        1) Diante do exposto, com base no disposto no artigo 52, da Lei N.º 
11.101/2005, DEFIRO O PROCESSAMENTO DA PRESENTE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, apenas em favor de 
LOJAS DONA DO LAR LTDA., que deverá apresentar o PLANO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, no prazo de 60 (sessenta) da publicação da presente decisão, observando-se as 
exigências contidas nos artigos 53 e seguintes da lei de regência, sob pena de convolação em falência.

         

        1.1) Em virtude da exclusão da requerida SD OUTLET LTDA, 
retifico, de ofício, o valor da causa para R$ 36.686.368,79.

         

        2) Nomeio como Administrador Judicial MPB ADMINISTRAÇÃO 
JUDICIAL pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 35.431.027/0001-13, com sede na Rua 
Mistral n.º 09, Bairro Despraiado, CEP 78.048-222, Cuiabá-MT, telefone 65-3365-4103, a ser intimada 
na pessoa de JUDSON GOMES DA SILVA BASTOS, advogado inscrito na OAB/MT 8857, portador 
do CPF n.º  703.112.501-49, celular  65-999712363, e-mail: judson@mpbadmjudicial.com.br, para, 
aceitando o encargo que lhe foi atribuído, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar o termo de 
compromisso de bem e fielmente desempenhar o cargo e assumir todas as responsabilidade a ele 
inerentes (artigo 33, da Lei n.º 11.101/2005).

         

        2.1) DETERMINO QUE A SECRETARIA DO JUÍZO, no mesmo ato 
de intimação por e-mail, encaminhe o termo de compromisso para  judson@mpbadmjudicial.com.br, 
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que deverá ser assinado e devolvido, também por correspondência eletrônica ao e-mail da Secretaria 
cba.1civel@tjmt.jus.br.

         

        2.2) Com fundamento no art. 24, da LRF, “observados a capacidade de 
pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o 
desempenho de atividades semelhantes”,  além da circunstância de ser apenas uma devedora no polo 
ativo e do número de credores arrolados (106), já suprimidos os credores da parte excluída, a atividade 
desenvolvida em 17 filiais espalhadas por municípios do Estado de Mato Grosso, fazendo com que a 
equipe da Administração Judicial eventualmente tenha que se deslocar, bem como de outras 
peculiaridades do caso, fixo provisoriamente a remuneração da Administração Judicial em 30 parcelas 
mensais e sucessivas de R$ 13.000,00 (treze mil reais), considerando a duração média de uma 
recuperação judicial, o que equivale a 1,06% sobre o valor do passivo (R$ 36.686.368,79), ainda muito 
aquém do limite imposto pelo §1º, do artigo 24, da lei de regência; nada obstando, contudo, que tais 
honorários possam ser revistos, a qualquer tempo, caso o processo revele ser de maior complexidade 
que a inicialmente prevista.

         

        2.3) Ressalto que a importância ora arbitrada, deverá ser paga 
diretamente à Administração Judicial, mediante conta corrente de titularidade da mesma a ser informada 
à Recuperanda, sem que o Sr. Administrador Judicial se exima da prestação de contas e relatório 
circunstanciado previsto no art. 63, I, da Lei n.º 11.101/05, sob pena de importar em desídia.

         

        2.4) Consigno que nas correspondências a serem enviadas aos credores 
pela administração judicial, deverá ser solicitada a indicação dos dados bancários dos credores, para 
recebimento dos valores assumidos no plano de recuperação judicial a ser eventualmente aprovado e 
homologado, evitando-se, assim, a realização de pagamentos por intermédio de depósitos judiciais.

         

        3) DECLARO SUSPENSAS, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias (art. 6º, § 4º), as execuções promovidas contra a Recuperanda, bem como o curso dos respectivos 
prazos prescricionais, permanecendo os respectivos autos, todavia, no Juízo onde se processam (art. 6º, 
§ 1º, 2º e 3º); cabendo à Recuperanda a comunicação da referida suspensão aos Juízos 
competentes.

         

        3.1) A referida suspensão, não se aplica aos créditos referidos nos §§ 3º 
e 4º do art. 49, da Lei 11.101/05, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para 
determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção 
da atividade empresarial durante o prazo de suspensão, a qual será implementada mediante a cooperação 
jurisdicional, na forma do art. 69 do CPC, observado o disposto no art. 805 do referido Código. (LRF – 
art. 6, §7º-A).

         

        4) DETERMINO que a Recuperanda apresente diretamente à 
Administração Judicial, enquanto perdurar a recuperação judicial, contas demonstrativas mensais, até o 
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dia 20 do mês seguinte, sob pena de destituição de seus administradores (LRF – art. 52, IV), devendo 
ainda, entregar à Administração Judicial todos os documentos por ela solicitados, assim como 
comprovantes de recolhimento de tributos e encargos sociais e demais verbas trabalhistas. Também 
deverá utilizar a expressão “Em Recuperação Judicial” em todos os documentos que for signatária (LRF 
– art. 69, caput).

         

        5) COMUNIQUE-SE ao Registro Público de Empresas e à Secretaria 
Especial da Receita Federal a anotação da recuperação judicial nos registros correspondentes (LRF – Art. 
69, § único, com redação dada pela Lei n.º 14.112/2020).

         

        6) A Administração Judicial deverá manter endereço eletrônico na 
internet, com informações atualizadas sobre o processo, com a opção de consulta às peças principais 
(LRF - art. 22, II, “k”) devendo ainda manter endereço eletrônico específico para o recebimento de 
pedidos de habilitações ou a apresentação de divergências, ambos em âmbito administrativo, com 
modelos que poderão ser utilizados pelos credores.

         

        6.1) Deverá ainda o Administrador Judicial providenciar, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, as respostas aos ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos e 
órgãos públicos, sem necessidade de prévia deliberação do juízo (art. 22, II, “m” – incluído pela Lei 
14.112/2020).

         

        6.2) Para elaboração dos Relatórios Mensais de Atividade, a 
Administração Judicial deverá adotar como padrão o modelo constante do anexo da Recomendação n.º 
72, de 19/08/2020, do CNJ (art. 2º, caput), possuindo, contudo, total liberdade de inserir no RMA outras 
informações que jugar necessárias. O referido relatório deverá ser também disponibilizado pela 
administradora judicial em seu website.

         

        6.3) Deverá a Administração Judicial encaminhar mensalmente ao e-
mail cba.ajrma.rjf@tjmt.jus.br, até todo dia 10, um “Relatório de Andamentos Processuais”, informando 
ao Juízo as recentes petições protocoladas (indicando os respectivos Id’s), e o que se encontra pendente 
de apreciação (CNJ – Recomendação 72/2020 – art. 3º), sob pena de substituição. No mesmo período, 
deverá apresentar um “Relatório de Andamentos Processuais” de todos os incidentes processuais 
correlatos à Recuperação Judicial (CNJ – Recomendação 72/2020 – art. 4º).

         

        7) EXPEÇA-SE O EDITAL, nos termos do art. 52, §1º, da Lei 
11.101/05, com prazo de 15 dias para habilitações ou divergências que deverão ser apresentadas 
diretamente à Administração Judicial (art. 7º, §1º), por meio de endereço eletrônico a ser criado 
especificamente para esse fim, e que deverá constar do edital.

         

        7.1) Deverá a Recuperanda ser intimada para, no prazo de 24 (vinte e 
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quatro) horas, encaminhar para o e-mail da Secretaria do Juízo (cba.1civeledital@tjmt.br.), a relação 
de credores, nos termos do artigo 41 da Lei n. 11.101/05, em meio eletrônico (formato word), sob pena 
de revogação da presente decisão, viabilizando a complementação da minuta com os termos desta 
decisão.

         

        7.2) Em seguida, deverá a Recuperanda comprovar, no prazo de 05 
(cinco) dias, a publicação do referido Edital no Diário Oficial Eletrônico, devendo ainda ser divulgado 
no endereço eletrônico a ser criado pelo Administrador Judicial, também sob pena de revogação.

         

        8) Encerrada a fase administrativa de verificação de crédito, a 
Administração Judicial deverá apresentar “Relatório da Fase Administrativa” (art. 1º, da Recomendação 
n.º 72 do CNJ), contendo o resumo das análises feitas para confecção do edital com a relação de 
credores, além das informações mencionadas no art. 1º, § 2º e incisos da referida Recomendação. O 
referido relatório deverá ser protocolado nos autos principais da recuperação judicial e divulgado no site 
eletrônico da Administração Judicial.

         

        8.1) Como padrão para apresentação do “Relatório da Fase 
Administrativa”, do “Relatório Mensal de Atividades”, do “Relatório de Andamentos Processuais” e do 
“Relatório dos Incidentes Processuais”, determinados nesta decisão, deverá a Administração Judicial 
utilizar os modelos constantes dos Anexos I, II, III e IV, da Recomendação n.º 72/2020, do CNJ, em 
arquivo eletrônico com formato de planilha xlsx, ods ou similar, ou de outra ferramenta visualmente 
fácil de ser interpretada (artigo 5º).

         

        9) Apresentado o Plano De Recuperação Judicial, no prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta decisão, bem como a relação de 
credores da Administração Judicial (LRF – art. 7º, §2º) VOLTEM-ME OS AUTOS CONCLUSOS.

         

        10) DETERMINO A INTIMAÇÃO ELETRÔNICA do Ministério 
Público e das Fazendas Públicas Federal e de todos os Estado, Distrito Federal e Municípios em que o 
devedor tiver estabelecimento, a fim de que tomem conhecimento da recuperação judicial e informem 
eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos demais interessados (LRF – art. 52, V).

         

        11) DETERMINO a dispensa da apresentação de certidões negativas 
para que o devedor exerça suas atividades, observado o disposto no § 3º, do art. 195, da Constituição 
Federal e no artigo 69, da n.º 11.101/2005 (LRF – art. 52, II).

         

        12) OFICIE-SE, outrossim, à Junta Comercial do Estado de Mato 
Grosso e à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para que proceda às anotações nos registros 
competentes a fim de que conste a denominação “Em Recuperação Judicial” (LRF – art. 69, § único).
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        13) DETERMINO que seja retirado o sigilo de todo o processo.

         

        14) Consigno que todos os prazos fixados nesta decisão serão 
contados em dias corridos (LRF – art. 189, § 1º, inciso I, com redação dada pela Lei n.º 14.112/2020).

         

        15) – Finalmente, DETERMINO que o Sr. Gestor Judiciário, cumpra 
com celeridade as determinações contidas nesta decisão, e outras que venham a ser proferidas no 
presente feito, em razão dos curtos prazos estabelecidos pela Lei N.º 11.101/2005. ATENDA ainda com 
prontidão, os pedidos de cadastramento das partes, conforme requerido nos autos, desde que estejam 
regularmente representados.

         

        Expeça-se o necessário.

         

        CUMPRA-SE COM URGÊNCIA.

         

        Dê-se ciência ao Ministério Público.  

 

[1] REsp n. 1.665.042/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 1/7/2019.

 

file:///C:/Users/8290/Desktop/RJ%20DONA%20DO%20LAR%20-%201022982-16.2022.8.11.0041%20-%20processamento%20do%20pedido%20(Thais%20Sversut)%20-%2008.07.22.docx#_ftnref1

	Cabeçalho
	Índice
	Decisão | NUM: 89643132 | 11/07/2022 18:41

